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RESUMO: Há uma ampla gama de terminologias relacionadas ao engajamento 
público em pesquisas científicas como a ciência cidadã, monitoramento participativo, 
monitoramento de base comunitária e pesquisa-ação. Muitas destas são utilizadas 
para se referir a iniciativas promovidas no contexto do ecoturismo e dos diferentes 
tipos de uso público em áreas protegidas. Tendo em vista essa diversidade de 
termos, que em muitos casos, são apresentados como próximos ou sinônimos, o 
objetivo do trabalho foi analisar as correlações existentes entre os mesmos e suas 
implicações para a gestão. A partir de uma Análise de Conteúdo, discutimos nossos 
resultados à luz de quatro categorias relacionadas ao escopo de publicação das 
iniciativas de participação pública na pesquisa dentro de áreas protegidas - 
Governança, Operacional, Voluntários e Pesquisa, apresentados como categorias 
temáticas no presente trabalho. Evidenciamos que cada termo se relaciona de forma 
diferente frente às categorias, sendo a Ciência Cidadã, a única que tem contemplado 
todas as quatro. Da mesma forma, foi observado que a utilização de tais conceitos de 
forma flexível em projetos de pesquisa pode dificultar o mapeamento e a utilização 
dos dados para a gestão e futuras propostas. 
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ABSTRACT: There is a wide range of terminology related to public engagement in 
scientific research such as citizen science, participatory monitoring, community-based 
monitoring, and action research. Many of these are used in initiatives promoted in the 
context of ecotourism and different types of public use in protected areas. Considering 
this diversity of terms, which in many cases are presented as close or synonymous, 
the objective of this paper was to analyze the correlations between them. Based on a 
Content Analysis, we discuss our results in light of four categories related to the scope 
of publication of public participation in research initiatives within protected areas - 
Governance, Operational, Volunteers and Research, presented as thematic categories 
in the present work. We highlight that each term relates differently to the categories, 
with Citizen Science being the only one that has contemplated all four. Likewise, it was 
observed that the use of such concepts flexibly in research projects can make it 
difficult to map and use data for management and future proposals. 
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Introdução  

Uma parte essencial do processo científico é garantir que a ciência seja 
relatada de maneira clara e precisa, favorecendo tanto a disseminação do 
conhecimento gerado quanto a reprodutibilidade dos resultados (PLAVÉN-SIGRAY et 
al., 2017). Apesar das questões referentes ao meio ambiente terem sido melhor 
assimiladas pelo público em geral nas últimas décadas, o seu envolvimento ativo na 
busca por um futuro mais sustentável enfrenta diversas barreiras como a ausência de 
uma efetiva alfabetização ambiental de grande parte da população, necessária a 
tomadas de decisão bem informadas (BICKFORD et al., 2012). 

Entretanto, tem sido cada vez mais incentivada a coleta e o processamento de 
dados por não especialistas como parte de uma investigação científica a partir de 
diferentes abordagens. Estas abordagens comumente recebem 
denominações/nomenclaturas distintas.  

Dentre o universo de abordagens possíveis, há a ciência cidadã, que traça 
suas raízes desde o início da ciência moderna (COHN, 2008; SILVERTOWN, 2009). 
Pesquisa-ação (THIOLLENT, 1986), ciência cívica (LANE, 1998), monitoramento 
baseado localmente (DANIELSEN; BURGESS; BALMFORD, 2005), monitoramento 
biológico voluntário (LAWRENCE, 2006), participação pública na pesquisa científica 
(SHIRK et al., 2012) também são alguns dos exemplos de abordagens apresentadas 
pela literatura internacional. 

A discussão sobre as diferentes terminologias utilizadas nas iniciativas 
participativas, geralmente, se confunde e defini-las com precisão passa a ser um 
desafio para uma comunicação eficaz sobre os projetos (BONNEY et al., 2009; 
EITZEL et al., 2017). Muitas iniciativas que compartilham conteúdos programáticos 
semelhantes, empregam termos diferentes para se referirem à participação pública na 
pesquisa científica (SHIRK et al., 2012). 

Nesse universo de iniciativas de engajamento público em pesquisas científicas, 
cabe destaque para aquelas desenvolvidas em espaços da superfície do planeta que 
são considerados como locais preferenciais para realização da pesquisa nas áreas de 
biologia, ecologia e outras ciências da natureza: as áreas protegidas, consideradas 
verdadeiros laboratórios vivos a céu aberto. 

As áreas protegidas estão entre as estratégias centrais para conservação da 
biodiversidade (JUFFE-BIGNOLI et al., 2014), sendo definidas como “espaços 
territoriais claramente definidos, reconhecidos e manejados por instrumentos legais e 
outros meios efetivos, para atingir, a longo prazo, a conservação da natureza e dos 
serviços ecossistêmicos e valores culturais associados” (DUDLEY, 2008, p.8). Sabe-
se que a participação de diferentes atores sociais nessas áreas ocorre dentro das 
possibilidades de uso público, seja o científico, educacional ou recreativo, e que 
muitas das atividades promovidas no contexto do ecoturismo são capazes de 
englobar mais de um objetivo, como os avistamentos educacionais de aves ou 
birdwatching (PINHEIRO, 2019; NUNES; LINDENKAMP, 2021; PIRES et al., 2022).  

Nunes e Lindenkamp (2021) evidenciam que a gestão adequada do uso público 
e do próprio turismo de natureza ou ecoturismo, que ocorre dentro das áreas 
protegidas, passa por promover a integração da sociedade à conservação ambiental 
de forma concomitante e equitativa. Tais aspectos têm estado muito presente nas 
iniciativas de pesquisas participativas dentro desses ambientes, servindo de 
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oportunidade para desenvolver o aprendizado em contato com a natureza e fornecer 
evidências científicas para o direcionamento na tomada de decisão.  

Vale lembrar que um dos conceitos-chave relacionados à governança em áreas 
protegidas é “participação”. Segundo Borrini et al. (2013), envolver diferentes atores 
nas tomadas de decisão pode, além de ampliar o apoio social às áreas protegidas, 
promover diferentes perspectivas sobre questões, problemas e oportunidades de 
governança. Ainda que as iniciativas participativas ocorram em um contexto de uso 
público, os resultados produzidos a partir delas podem ser utilizados pela gestão 
desses ambientes naturais como um todo. 

Neste artigo reconhecemos, por um lado, abordagens de engajamento público 
como instrumentos capazes de promover a participação social nos processos de 
tomada de decisão em áreas protegidas e, por outro, a existência de um amplo 
espectro de terminologias associadas ao engajamento público em pesquisas 
científicas, que em muitos casos, são apresentadas como próximas ou sinônimos.  
Nesse sentido, este trabalho teve por objetivo analisar as aproximações e 
sobreposições existentes entre as terminologias relativas ao engajamento público em 
áreas protegidas, de modo que possamos discutir as implicações de suas possíveis 
convergências e divergências para a gestão e tomadas de decisão nas áreas 
protegidas. 

 

Contextualização das terminologias utilizadas em Áreas Protegidas 

Na literatura internacional encontramos uma diversidade de termos 
relacionados à participação pública em pesquisas científicas dentro de áreas 
protegidas. Desta forma, o intuito não é esgotar o tema, mas traçar um panorama das 
terminologias mais utilizadas na bibliografia científica ao longo do tempo. Apesar das 
diferentes definições existentes (CONH, 2008; SILVERTOWN, 2009; BONNEY et al., 
2009a), o primeiro autor a cunhar o termo ciência cidadã foi Alan Irwin, em 1995. O 
autor pontua a necessidade de democratização da ciência, da troca de conhecimento 
horizontal visando a aproximação dos cidadãos à ciência e do redimensionamento 
dos espaços de produção do conhecimento.  

 Irwin (1995) apresenta uma discussão sociológica da relação entre ciência e o 
seu público tendo como foco a resolução de problemas ambientais. Ao questionar a 
perspectiva de que as questões ambientais são necessariamente científicas para a 
maioria dos cidadãos, o autor defende a ideia de que não há conhecimento universal 
singular, mas uma pluralidade de conhecimentos. Encorajar o envolvimento ativo dos 
cidadãos nos processos de construção do conhecimento e nas tomadas de decisão 
de modo a promover a complementaridade do conhecimento científico à “modalidade 
de conhecimento sobre o mundo prático” dos cidadãos, como posteriormente descrito 
por Irwin (2010), pode ser considerada uma característica marcante da ciência cidadã. 

Sob perspectiva similar, o primeiro autor a cunhar o termo “pesquisa-ação” foi o 
psicólogo Kurt Lewin (1946) que propôs uma ideia de ciclo iterativo de ação e reflexão 
na pesquisa semelhante a uma espiral de etapas, sendo cada etapa composta por 
planejamento, ação, observação e avaliação do resultado da ação (MCTAGGART, 
1994; KINDON; PAIN; KESBY, 2008). Adotaremos a definição de Thiollent (1986), 
autor franco-brasileiro que trabalha a pesquisa-ação como uma vertente importante 
da metodologia da pesquisa social. O autor distingue em sua obra “pesquisa-ação” de 
“pesquisa participante” pontuando que, apesar de ambas se apresentarem como 
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alternativas ao padrão de pesquisa convencional, a pesquisa-ação prevê uma forma 
de ação planejada de caráter social, educacional, técnico ou outro, de modo que toda 
pesquisa-ação é de tipo participativo, mas nem toda pesquisa participante é pesquisa-
ação. 

Thiollent (1986) apresenta alguns aspectos principais da pesquisa-ação, apesar 
de afirmar que a configuração da mesma depende dos objetivos e do contexto no qual 
é aplicada: a) ampla e explícita interação entre pesquisadores e pessoas implicadas 
na situação investigada; b) desta interação resulta a ordem de prioridades dos 
problemas a serem pesquisadores e das soluções a serem encaminhadas sob forma 
de ação concreta; c) o objeto de investigação é constituído pela situação social e 
pelos problemas de diferentes naturezas encontrados nesta situação; d) o objetivo da 
pesquisa-ação consiste em resolver ou, pelo menos, em esclarecer os problemas da 
situação observada; e) há um acompanhamento das decisões, das ações e de toda a 
atividades intencional dos atores da situação; f) não se limita a uma forma de ação 
pois pretende aumentar o conhecimento dos pesquisadores e o conhecimento ou o 
“nível de consciência” das pessoas e grupos considerados (THIOLLENT, 1986, p. 16). 

Apesar das diferentes definições, a pesquisa-ação é quase sempre vinculada a 
uma tomada de decisão mais eficiente por parte de grupos participantes que se 
deparam com problemas e conflitos no mundo real, assegurando a eles diretrizes de 
ação social transformadora. 

Danielsen, Burgess e Balmford (2005) adotam o termo “monitoramento de base 
comunitária” para se referirem a uma variedade de abordagens incluindo 
“monitoramento participativo” e “monitoramento baseado na comunidade”. Muitas 
dessas abordagens podem estar associadas ao gerenciamento de recursos naturais, 
mas variam de acordo com o foco do monitoramento. 

Os autores, ao analisarem quinze estudos de caso em países em 
desenvolvimento que incluem esse tipo de prática, destacam a potencialidade das 
mesmas em: diminuir os custos do monitoramento em comparação a esquemas 
realizados por profissionais (ainda que os custos iniciais possam ser altos); detectar 
tendências em diferentes escalas; otimizar o tempo em que as decisões são tomadas 
(ou seja, conseguem manter o vínculo do monitoramento com as ações de gestão), 
influenciando inclusive políticas públicas e proporcionando o empoderamento das 
comunidades locais  (DANIENSEL; BURGESS; BALMFORD, 2005). 

Por fim, o termo monitoramento biológico voluntário (MBV) é definido por 
Lawrence (2006) como uma abordagem passível de equilibrar duas perspectivas de 
participação que comumente se apresentam como opostas: “instrumental” - que visa 
fornecer dados para o planejamento da conservação, publicidade para as 
organizações e maior legitimidade às tomadas de decisão ambientais e 
“transformadora” que, comumente, resulta em um comprometimento maior das partes 
interessadas quanto às questões relativas ao meio ambiente e conservação, além de 
poder proporcionar mudanças de valores. 
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Metodologia 

Tendo em vista que o universo de publicações envolvendo o engajamento 
público em áreas protegidas ainda é incipiente, esta é uma pesquisa de caráter 
qualitativo exploratório. Qualitativo, uma vez que pretende caracterizar e compreender 
uma situação, para além de uma análise quantitativa dos eventos (POUPART et al., 
2008) e exploratória por proporcionar maior familiaridade com o tema, visando torná-
lo mais explícito ou auxiliar na construção de hipóteses (GIL, 2010).  

A primeira etapa da metodologia compreendeu a busca com as palavras-
chaves que remetem à participação pública em pesquisas científicas dentro do 
contexto de áreas protegidas. Para tanto, utilizamos as terminologias pertinentes ao 
escopo deste estudo na equação de busca: (“protected area*”) AND (“citizen science” 
OR “participatory monitoring” OR “community-based monitoring” OR “civic science” 
OR “action research” OR “volunteer-based monitoring” OR “locally-based monitoring").  
Esta estratégia englobou artigos indexados no período de dez anos ao redor do 
mundo, 2009 a 2019, para as duas principais plataformas científicas - SciVerse 
Scopus e Clarivate Analytics Web of Science.  

A partir de uma Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011) dos artigos encontrados, 
definimos quatro categorias à posteriori dentro do contexto de iniciativas de 
participação pública na pesquisa em áreas protegidas. Sendo elas: (i) Voluntários - 
aspectos que se relacionam ou influenciam de alguma forma quaisquer tipos de 
cidadãos envolvidos nos  projetos; (ii) Pesquisa - aspectos referentes à otimização de 
tempo e recursos (humanos, infraestrutura e tempo) de pesquisa e/ou 
complementaridade e auxílio à etapas da pesquisa tradicional; (iii) Governança - 
direcionamentos sobre o envolvimento de todos os stakeholders ou pessoas 
envolvidas nos projetos em aspectos referentes à tomada de decisão; (v) Operacional 
- aspectos que auxiliam em funções administrativas, de funcionamento ou 
operacionais das áreas protegidas. Por fim, uma análise de coocorrência de palavras-
chave de cada artigo foi realizada por meio do software VOSviewer (versão 1.6.18). 

 

Resultados e Discussão 

Foram retornados 174 artigos das plataformas Web of Science e Scopus, dos 
quais 91 trouxeram contribuições para as categorias Governança, Operacional, 
Pesquisa e Voluntários.  Destes, 55 abordaram o termo Ciência Cidadã, 22 de 
Monitoramento Participativo, 10 de Pesquisa-ação, 7 de Monitoramento de base 
comunitária, 3 de Monitoramento baseado localmente e 2 de Monitoramento de base 
voluntária.  

Ainda que algumas terminologias tenham poucos registros publicados, pode-se 
observar que cada termo tende a possuir uma abrangência diferente em relação às 
categorias, sendo a Ciência Cidadã, a única que contemplou totalmente as quatro 
(Figura 1). Em Voluntários, a maioria das iniciativas que utilizam as terminologias 
influenciaram nos participantes um aumento do interesse pela temática ambiental, 
educação e o empoderamento local, com exceção dos artigos que citaram o 
Monitoramento baseado localmente. Por outro lado, a promoção de incentivos 
econômicos dentro do projeto, satisfação pessoal do cientista cidadão e da 
comunidade só estiveram ausentes em trabalhos que descreveram o monitoramento 
de base comunitária (MBC).  
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Figura 1: Ilustração da abrangência dos termos encontrados em iniciativas dentro de áreas protegidas 

em cada categoria da análise de conteúdo. 
Figure 1: Illustration of the terms scope found in initiatives within protected areas in each category of 

content analysis. 
Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 
Source. Prepared by the authors (2022). 

 

A categoria referente à Pesquisa apontou três características principais: a 
possibilidade de otimização do tempo do pesquisador, maior confiabilidade dos dados 
e a capacidade de complementar a pesquisa tradicional. Contudo, apenas iniciativas 
de Ciência cidadã e Pesquisa-ação apontaram demandas e perguntas norteadoras 
para pesquisas futuras, evidenciando a relação clara das origens desses termos com 
a pesquisa científica em si. 

No que diz respeito ao aspecto Operacional das áreas protegidas, a otimização 
financeira esteve presente em todas as terminologias, já a otimização de tempo e 
recursos do projeto como um todo não apareceu no MBC e Pesquisa-ação. Aceves-
Bueno et al. (2015) ressaltam que essa “otimização” depende de múltiplas variáveis 
relacionadas ao delineamento do projeto em sua fase de planejamento, e que os 
custos de um projeto participativo nunca devem ultrapassar os benefícios diretos ou 
indiretos proporcionados aos usuários participantes (VANN-SANDER et al., 2016). 

A Governança abarcou características como a melhora na comunicação dos 
stakeholders e aprendizado coletivo, terminologias como Monitoramento baseado 
localmente e MBC não contemplaram nenhum aspecto dessa categoria. Alguns 
autores evidenciaram o compartilhamento de conhecimento entre voluntários, 
cientistas profissionais e gestores como fator importante na melhora da comunicação, 
confiança, aprendizagem e capacitação dos envolvidos, gerando benefícios mútuos 
às partes interessadas (SWANN et al., 2011; THIEL et al., 2014; LARSON et al., 
2016; VANN-SANDER et al., 2016; BARNARD et al., 2017; BENJAMINS et al., 2018). 
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Um segundo aspecto pouco discutido dentro dessa categoria é a capacidade da 
ciência cidadã em afetar políticas públicas, principalmente por incentivar as partes a 
tomarem medidas para promover a conservação dos ambientes, impulsionando 
mudanças proativas e participativas na política e na legislação ambiental. Nesse 
sentido, foi apontado em alguns casos que a ciência cidadã possibilita ações 
governamentais mais inclusivas em suas decisões (CONRAD; HICHEY, 2011). 

Sabe-se que a ciência cidadã já está difundida em diferentes regiões do 
mundo, como a Europa, América do Norte, Austrália, Nova Zelândia e África do Sul 
(CHANDLER et al., 2016). Em diversas outras regiões, principalmente em países em 
desenvolvimento, a mesma ainda apresenta um potencial inexplorado (POCOCK et 
al., 2019). Isto pode ser explicado pelo fato de uma boa parte das iniciativas não 
terem sido descritas ou publicadas em artigos científicos. 

Muitos projetos que utilizam a ciência cidadã como abordagem vêm sendo 
desenvolvidos em áreas protegidas. Por exemplo, existem mais de 3.000 projetos de 
ciência cidadã listados na plataforma "SciStarter", sendo que mais de 40% desses 
projetos são realizados em áreas protegidas (SciStarter, 2022). Independente dos 
objetivos dessas iniciativas, a ciência cidadã pode ser um fator de aproximação das 
pessoas a essas áreas e uma razão pela qual se esforçam para protegê-las 
(NEWMAN et al., 2017). 

Esse potencial da abordagem da ciência cidadã no contexto das iniciativas 
realizadas em áreas protegidas pode ser, até certo ponto, evidenciado a partir da 
análise realizada. A Figura 2 (próxima página) apresenta a rede de coocorrência de 
palavras com base nas palavras-chave dos autores. Nesta análise, para que uma 
palavra-chave seja incluída na rede, a mesma deve aparecer pelo menos uma vez em 
conjunto com outra palavra-chave. Nesse sentido, dos 386 itens (palavras-chave), 
334 foram incluídos na rede pelo fato de alguns deles não estarem conectados entre 
si e, nesse caso, foram excluídos. Vale destacar que o tamanho do nó é diretamente 
proporcional ao número de vezes que a palavra-chave aparece em conjunto com 
outras.  

O termo “citizen science” se apresenta como o mais expressivo nos artigos 
capturados, apresentando o maior nó/ícone e número de ligações, além de localizar-
se na posição central da rede. O mesmo também se sobrepõe a vários outros termos 
presentes nas palavras-chave dos autores referentes à participação pública no fazer 
ciência: “volunteer monitoring”; “community-based monitoring”; “participatory 
monitoring”. Outros termos, como “locally-based monitoring”; “volunteers in research”; 
“crowdsourcing”; “participatory action research”; “participatory monitoring and 
evaluation”; “participatory and action-oriented methodologies"; não co-ocorrem com 
“citizen science”.  

A partir desta análise é possível verificar a prevalência da ciência cidadã nos 
artigos capturados, assim como a sua relação com diferentes terminologias que se 
referem ao engajamento público em pesquisas científicas. Esse caráter da ciência 
cidadã, de se apresentar como um termo “guarda-chuva”, capaz de incluir diferentes 
abordagens da participação pública no fazer ciência, já foi constatada por outros 
atores (ALBAGLI; CLINIO; RAYCHTOCK, 2014). O que observamos é que essa 
afirmação também é verdadeira para o contexto das iniciativas realizadas em áreas 
protegidas, capazes, inclusive, de contribuir com a gestão dessas áreas.  
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Figura 2: Correlação das palavras-chaves em cada artigo científico no Software VOSviewer (versão 1.6.18). 

Figure 2: Correlation of keywords in each scientific article in the VOSviewer Software (version 1.6.18). 
Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 
Source: Prepared by the authors (2022). 

 

Nunes e Lindenkamp (2021, p.14) relatam que esse perfil abrangente da 
ciência cidadã também é capaz de beneficiar a própria atividade ecoturística em si, 
podendo “(...) viabilizar o caminho para um turismo mais sustentável ou instigar novas 
modalidades dentro do turismo de natureza, com atores mais conscientes do espaço 
que visitam e seus impactos gerados”. 

Para além da análise de coocorrência das palavras-chave dos autores, 
observou-se em 16 artigos que algumas terminologias foram utilizadas de modo 
indiscriminado, sendo apresentadas, em muitos casos, como sinônimos de outras ou 
ainda sem uma definição clara. A utilização dessas denominações de forma “flexível” 
em projetos de pesquisa pode dificultar o mapeamento, análises e comparações das 
iniciativas de engajamento público no contexto das áreas protegidas. Os 
pesquisadores que atuam e se interessam por esse campo do conhecimento devem 
se manter atentos à fundamentação teórica dessas terminologias. 

 

   Considerações finais 

 A gestão do uso público e das áreas protegidas, como um todo, demanda 
atualização constante de dados de monitoramento que possibilitem a tomada de 
decisão. A participação do cidadão não cientista em pesquisas científicas vem 
ganhando espaço como oportunidade para atender, quando possível, tal demanda e, 
ao mesmo tempo, engajá-lo como partícipe na geração do conhecimento e na gestão. 
Tal participação pode acontecer de diferentes maneiras e existem denominações 
específicas usadas para descrever as práticas e objetivos de cada uma dessas 
formas de engajar o cidadão na ciência. A utilização dessas denominações de modo 
“flexível” em projetos de pesquisa pode dificultar o mapeamento, análises e 
comparações das iniciativas de engajamento público no contexto das áreas 
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protegidas. Os pesquisadores e demais interessados nesse campo do conhecimento 
devem se manter atentos à fundamentação teórica dessas terminologias.  

Por fim, a literatura tem trazido, há algum tempo, a ciência cidadã como um 
possível termo “guarda-chuva” para o engajamento público em pesquisas científicas. 
Neste artigo foi possível constatar a Ciência Cidadã como uma abordagem 
abrangente e capaz de estabelecer relações com todas as categorias da primeira 
análise e as palavras-chaves essenciais para o contexto de gestão em áreas 
protegidas.  
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